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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

Ata de julgamento
 
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 07 de novembro de 2023.
Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge
Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Aguinelo Balbi Júnior
Secretária-Geral de Justiça: Dra. Conceição Liane Pinheiro Gomes.
 
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge – Presentes, Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargadora Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargador Paulo César Caminha e Lima, Desembargador Cláudio Roessing, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins,  Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Anselmo Chíxaro, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargador Cezar Luiz Bandiera, Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha, Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques, Desembargador Henrique Veiga Lima, Dr. Rogério José da Costa Vieira e do Dr. Aguinelo Balbi Júnior, Representante do Ministério Público. Ausências Justificadas: Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargadora Joana dos Santos Meirelles e Desembargadora Vânia Maria do Perpétuo Socorro Marques Marinho. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. Processos Administrativos – SEI: 01 – Processo Administrativo nº 2023/000040461-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO E ANTEPROJETO DE LEI QUE DISPÕEM SOBRE A ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DAS UNIDADES VINCULADAS À PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Decisão: Aprovada, por unanimidade de votos. 02 – Processo Administrativo nº 2023/000042128-00 – ANTEPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR (ID. 1259963) QUE DISPÕE SOBRE A DIVISÃO E A ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO AMAZONAS, BEM COMO SOBRE O REGIME JURÍDICO DA MAGISTRATURA E A ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS AUXILIARES DA JUSTIÇA. Julgamento Suspenso, prorrogada a vista regimental do Des. Cezar Luiz Bandiera. Anteciparam voto com a Presidência, Des. Domingos Chalub e Desa. Vânia Marques. 03 – Processo Administrativo nº 2023/000042136-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (ID. 1260034) QUE APROVA O REGIMENTO INTERNO DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Julgamento Suspenso, prorrogada a vista regimental do Des. Cezar Luiz Bandiera. Anteciparam voto com a Presidência: Des. Domingos Chalub e Desa. Vânia Marques. 05 – Processo Administrativo nº 2023/000001445-01 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (ID. 1275991) QUE APROVA O REGIMENTO INTERNO DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS. Decisão: Aprovada, por unanimidade de votos. 06 – Processo Administrativo n° 2023/000032559-01 – MINUTA DE PROVIMENTO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA (1166372) QUE VISA CORRIGIR MONETARIAMENTE OS VALORES DOS EMOLUMENTOS DEVIDOS PELA PRÁTICA DOS ATOS NOTARIAIS E DE REGISTRO NO ESTADO DO AMAZONAS PREVISTOS NAS TABELAS ANEXAS À LEI Nº 2.751/2002 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Apresentada nesta sessão. 07 – Processo Administrativo nº 2023/000044516-01 – MINUTA DE RESOLUÇÃO E ANTEPROJETO DE LEI QUE ATUALIZAM O VALOR DA RECEITA BRUTA MÍNIMA DOS CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS DEFICITÁRIOS, PREVISTA NO INCISO V DO ART. 2º DA LEI Nº 4.108/2014, E ALTERAM OS VALORES DOS EMOLUMENTOS REFERENTES AOS ATOS DE RECONHECIMENTO DE FIRMA E AUTENTICAÇÃO DE DOCUMENTOS, ESTABELECIDOS NA LEI Nº 2.751/2002. Adiado, para apreciação na próxima sessão. 08 – Processo Administrativo n° 2023/000040803-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO E ANTEPROJETO DE LEI (1278913) QUE VISA CRIAR FUNÇÃO GRATIFICADA E CARGO COMISSIONADO PARA OS 4.°, 5.° E 6.° JUIZADOS ESPECIALIZADOS NO COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS. Decisão: Aprovada, por unanimidade de votos. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SAJ/SG5 – 04 – Processo Administrativo n° 2023/000044692-00 – EDITAL N.° 011/2023 – CGJECC – EDITAL PARA PREENCHIMENTO DE VAGA DE MEMBRO DA 2ª TURMA RECURSAL DO ESTADO DO AMAZONAS (Critério: Merecimento) Inscritos: 1. Maria do Perpétuo Socorro da Silva Menezes - 15.ª Vara do Juizado Especial Cível (SEI nº 2023/000040049-00); 2. Celso Souza de Paula – 3.ª Vara Especializada em Crimes de Uso e Tráfico de Entorpecentes (SEI nº 2023/000040926-00). Decisão: À unanimidade, em votação aberta, o Egrégio Tribunal Pleno, decidiu homologar a indicação do nome da Dra Maria do Perpétuo Socorro da Silva Menezes, Membro da 2ª Turma Recursal, obedecido o critério de merecimento. VOTARAM os Exmos. Srs. Desdores. Nélia Caminha Jorge, Presidente, João de Jesus Abdala Simões, Yedo Simões de Oliveira, Paulo Cesar Caminha e Lima, Cláudio César Ramalheira Roessing, Jorge Manoel Lopes Lins, Airton Luís Corrêa Gentil, José Hamilton Saraiva dos Santos, Ernesto Anselmo de Queiroz Chíxaro, Delcio Luis Santos, Abraham Peixoto Campos Filho, Onilza Abreu Gerth, Cézar Luiz Bandiera, Mirza Telma de Oliveira Cunha, Luiza Cristina Nascimento C. Marques e Henrique Veiga Lima. Presidiu a Sessão a Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge. Observação: Ausentes Justificadamente: Exmos. Srs. Desdores. Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Domingos Jorge Chalub Pereira, Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Carla Maria Santos dos Reis, Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Jomar Ricardo Saunders Femandes, Joana dos Santos Meirelles e Vânia Maria Marques Marinho. Impedidos: Desdores. Maria das Graças Pessôa Figueiredo e Elci Simões de Oliveira. 05) Processo Administrativo nº: 0008483-31.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Carlos Augusto Barroso da Silva, Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade, em APOSENTAR o servidor Carlos Augusto Barroso da Silva, matrícula 000.122-8A, Analista Judiciário, classe/nível F-III, nos termos do art. 21-A, da Lei Complementar n.º 30/2001, texto consolidado em 29 de julho de 2014, e art. 3.º da Emenda Constitucional n.º 47/2005, com proventos integrais de R$ 27.000,93 (vinte e sete mil reais e noventa e três centavos). 07) Recurso Administrativo nº: 0005481-24.2021.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Recorrente: Elcy Gomes Pessoa, Recorrido: Exmo. Sr. Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JORGE MANOEL LOPES LINS. Decisão: Por maioria de votos, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu acolher a questão levantada pelo Desdor. João de Jesus Abdala Simões no sentido de: (I) reconhecer a preclusão das questões que visem desfazer a redistribuição do feito ao relator atual, dada a natureza relativa da competência interna exercida nas atribuições ligadas à relatoria; e (II) declarar que a redistribuição ordenada pela decisão de fls. 101/103, com fundamento no art. 131, §1º, do Regimento Interno, não caracteriza hipótese de prevenção e tampouco pode ser adotada como precedente para regular o direcionamento de recursos a determinado membro do Tribunal nos casos futuros. No mérito, por maioria de votos, vencido o Relator, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu CONHECER E NEGAR PROVIMENTO ao presente Recurso Administrativo, nos termos do voto divergente da Desdora. Vânia Maria Marques Marinho. Por ocasião do julgamento, não foi lido o acórdão. Designada para o acórdão a Exma. Sra. Desembargadora Vânia Maria Marques Marinho. VOTARAM os Exmos. Srs. Desdores. Jorge Manoel Lopes Lins, Relator, José Hamilton Saraiva dos Santos, Ernesto Anselmo de Queiroz Chíxaro, Delcio Luis Santos, Vânia Maria Marques Marinho (voto divergente em 17.10.2023). Abraham Peixoto Campos Filho, Onilza Abreu Gerth, Cézar Luiz Bandiera, Mirza Telma de Oliveira Cunha, Luiza Cristina Nascimento C. Marques, Henrique Veiga Lima, João de Jesus Abdala Simões, Yedo Simões de Oliveira, Paulo Cesar Caminha e Lima, Cláudio César Ramalheira Roessing, Lafayette Carneiro Vieira Júnior (com o Relator, em 26.09.2023). Observação: Ausentes Justificadamente: Exmos. Srs. Desdores. Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Domingos Jorge Chalub Pereira, Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Carla Maria Santos dos Reis, Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Jomar Ricardo Saunders Femandes, Joana dos Santos Meirelles e Vânia Maria Marques Marinho. Impedidos: Desdores. Nélia Caminha Jorge, Presidente, Jomar Ricardo Saunders Femandes e Elci Simões de Oliveira. Averbou suspeição: Desa. Maria das Graças Pessôa Figueiredo. PAUTA DE JULGAMENTOS: 03) Agravo Interno Cível nº: 0006610-93.2023.8.04.0000 de Capital – Fórum Ministro Henoch Reis/4ª Vara da Fazenda Pública. Agravante: Ranyer Marques Costa, Agravado: Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível n.º 0006610-93.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas em conhecer e negar provimento ao recurso, nos termos do voto da desembargadora relatora. 04) Conflito de competência cível nº: 0007865-86.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Des. Yedo Simões de Oliveira, Suscitado: Des. Délcio Luís Santos. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de nº 0007865-86.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em declarar competente o Exmo. Des. Lafayette Carneiro Vieira Júnior, nos termos do voto da desembargadora relatora. 12) Mandado de Segurança Cível nº: 4004425-14.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Wenceslau Ramos Reategue Junior. Impetrado: Estado do Amazonas, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4004425-14.2023.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Egrégia Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em consonância com o parecer ministerial, conceder a segurança, nos termos do voto do desembargador relator. 13) Mandado de Segurança Cível nº: 4004531-73.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Edney Martins de Alencar, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: Por unanimidade de votos, nos termos do voto do Relator. 14) Mandado de Segurança Cível nº: 4004695-38.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Nazareno Curitima Oliveira, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar,, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: Por unanimidade de votos, nos termos do voto do Relator. 15) Mandado de Segurança Cível nº: 4004754-26.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Francisco Francelino de França Barreto, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: Por unanimidade de votos, nos termos do voto do Relator. 24) Mandado de Segurança Cível nº: 4003884-78.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Diego André Feitosa, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os Autos do Mandado de Segurança em epígrafe, DECIDE o Egrégio Tribunal Pleno deste Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas por UNANIMIDADE de votos, em CONCEDER a Segurança, em consonância com o Parecer Ministerial, nos termos do Voto da Relatora, que integra esta Decisão para todos os fins de direito. 25) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4006675-88.2021.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Prefeito Municipal de Itacoatiara/AM, Interessado: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas - PGE, Interessado: Município de Manaus, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, DECIDEM os Exmos. Desembargadores componente do colendo Tribunal Pleno do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas por  MAIORIA de votos, DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE do art. 37 da Emenda à Lei Orgânica Municipal de Itacoatiara n.º 06/2020, em consonância com o parecer do Ministério Público Estadual, nos termos do voto da Relatora, que integra esta Decisão para todos os fins de direito. 28) Mandado de Segurança Cível nº: 4004092-62.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Associação dos Praças do Estado do Amazonas - Apeam, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador DR. ROGÉRIO JOSÉ DA COSTA VIEIRA. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de nº 4004092-62.2023.8.04.0000, de Manaus/AM, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Órgão Plenário do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em consonância com o parecer ministerial, em conceder a segurança. Participou da sessão o Exmo. Sr. Dr. Aguinelo Balbi Júnior, Representante Ministerial. VISTA REGIMENTAL: 26) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4003290-98.2022.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Ministério Público do Estado do Amazonas, Requerido: Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas - PGE, Intssado: Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Motivo: Adiado em virtude da ausência justificada do membro vistor, Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes. 27) Embargos de Declaração Cível nº: 0003619-47.2023.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/Vara Especializada da Dívida Ativa Estadual. Embargante: Procurador-Chefe da Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas, Embargado: Petrobras Distribuidora S/A, Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ANSELMO CHÍXARO. Motivo: Adiado em virtude da ausência justificada do membro vistor, Des. Lafayette Carneiro Vieira Júnior. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes. ADIADOS: Pelo Exmo. Sr. Desembargador JOÃO DE JESUS ABDALA SIMÕES: 08) Mandado de Segurança Cível nº: 4002164-76.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Pela Exma. Sra. Desembargadora MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO GUEDES MOURA: Mandado de Segurança Cível nº: 4004066-98.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/, Mandado de Segurança Cível nº: 4002817-78.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Pelo Exmo. Sr. Desembargador FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES: 01) Mandado de Segurança Cível nº: 4007314-38.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 11) Mandado de Segurança Cível nº: 4007323-97.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Pela Exma. Sra. Desembargadora CARLA MARIA SANTOS DOS REIS: Recurso Administrativo nº: 0003389-39.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Pela Exma. Sra. Desembargadora JOANA DOS SANTOS MEIRELLES: 16) Mandado de Segurança Cível nº: 4002774-44.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 17) Mandado de Segurança Cível nº: 4003707-17.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Pelo Exmo. Sr. Desembargador DÉLCIO LUÍS SANTOS: 18) Mandado de Segurança Cível nº: 4004528-21.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/, 19) Mandado de Segurança Cível nº: 4002994-42.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 20) Mandado de Segurança Cível nº: 4004140-21.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 21) Mandado de Segurança Cível nº: 4004291-84.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 22) Mandado de Segurança Cível nº: 4004571-55.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 23) Mandado de Segurança Cível nº: 4004612-22.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres. Pela Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO: 02) Pedido de Providências nº: 0006152-13.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres Corregedor(a) Geral, Direta de Inconstitucionalidade nº: 4002018-40.2020.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres. E, para constar, eu, Bel.ª Tânia Mara Garcia Mafra, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária-Geral de Justiça, e a seguir, assinada pela Exm.ª Sr.ª Des.ª Presidente.
 
 
Desembargadora Nélia Caminha Jorge
Presidente
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